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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. 
EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE ANTERIORES À 
CITAÇÃO. RESOLUÇÃO DO TEMA 1.050/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à necessidade de exclusão da base de cálculo de honorários 
advocatícios dos valores recebidos administrativamente, a título de benefício previdenciário 
inacumulável, anteriores à citação do INSS.
2. A questão posta em debate foi apreciada por esta Corte no julgamento dos Recursos Especiais 
1.847.731/RS, 1.847.766/SC, 1.847.848/SC e 1.847.860/RS, sob o rito dos Recursos Repetitivos 
(Tema 1.050/STJ). Fixou-se a seguinte tese: "O eventual pagamento de benefício previdenciário 
na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão de alterar 
a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será 
composta pela totalidade dos valores devidos".
3. O acórdão recorrido destoa do atual entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual 
merece reforma para afastar da base de cálculo dos honorários advocatícios os valores já pagos 
administrativamente à parte autora, anteriormente à citação, a título de benefício inacumulável.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 115-117, e-STJ) que deu provimento 

ao Recurso Especial do INSS para afastar da base de cálculo dos honorários 

advocatícios os valores já pagos administrativamente à parte autora, anteriormente à 

citação, a título de benefício inacumulável.

A parte agravante sustenta, em suma (fls. 126-128, e-STJ):

(...) os honorários advocatícios são um direito autônomo dos 
patronos da causa, conforme se extrai do art. 23 da Lei n. 8.906/942 . Ainda, 
possuem natureza jurídica alimentar, conforme posicionamento sumulado do 
STF na Súmula Vinculante nº 47 e §14 do art. 85 do CPC/2015:

(...)
Como se trata de uma ação previdenciária, não se pode confundir 

o montante principal que pertence ao autor da causa, com o valor devido a título 
de honorários sucumbenciais que pertencem aos procuradores.

(...)
Ademais, os valores recebidos pelo segurado, seja anteriormente 

ou após a citação válido, não devem ser descontados dos honorários, pois 
pertencem ao patrono da causa, que executa os honorários sobre a totalidade do 
proveito econômico proveniente do benefício pleiteado pelo segurado.

Quanto ao recurso da ré, aduz a autarquia que merece reforma a 
fim de “afastar da base de cálculo dos honorários advocatícios os valores já 
pagos administrativamente à parte autora através de benefício inacumulável”, em 
razão do teor do Tema 1050 do Superior Tribunal de Justiça.

A delimitação"após a citação válida"não permite inferir que todo 
e qualquer pagamento realizado anteriormente deva ser deduzido da base de 
cálculo dos honorários advocatícios Na necessária contextualização processual, 
a referência àquele marco temporal tem por finalidade assegurar que a apuração 
daquela verba será sobre a "totalidade dos valores devidos"- até a decisão de 
mérito procedente - em virtude de o ato citatório (vocatio) ter o condão de 
angularizar e estabilizar a relação processual. A rigor, pois, não se trata de uma 
limitação temporal, mas sim qualitativa, no sentido de garantir a segurança da 
composição judicial do proveito econômico, compreendido como a "totalidade 
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Superior Tribunal de Justiça

dos valores devidos ".

Requer, ao final, "o provimento do presente agravo para fins de que 

seja revista a decisão de fls. 115-117 que deu provimento ao Recurso Especial para 

afastar da base de cálculo dos honorários advocatícios os valores já pagos 

administrativamente à parte autora, anteriormente à citação, a título de benefício 

inacumulável, visto que para fim do cálculo dos honorários deve ser observado todo 

o proveito econômico obtido pela demandante/segurado independente de ter ou não 

havido pagamento de benefício previdenciário na via administrativa." (fls. 130-131, 

e-STJ.).

Não houve impugnação.

É o Relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DE VALORES 
PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE ANTERIORES À CITAÇÃO. 
RESOLUÇÃO DO TEMA 1.050/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à necessidade de exclusão da base de cálculo de 
honorários advocatícios dos valores recebidos administrativamente, a título de 
benefício previdenciário inacumulável, anteriores à citação do INSS.
2. A questão posta em debate foi apreciada por esta Corte no julgamento dos 
Recursos Especiais 1.847.731/RS, 1.847.766/SC, 1.847.848/SC e 
1.847.860/RS, sob o rito dos Recursos Repetitivos (Tema 1.050/STJ). Fixou-se 
a seguinte tese: "O eventual pagamento de benefício previdenciário na via 
administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão 
de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de 
conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos".
3. O acórdão recorrido destoa do atual entendimento deste Tribunal Superior, 
razão pela qual merece reforma para afastar da base de cálculo dos honorários 
advocatícios os valores já pagos administrativamente à parte autora, 
anteriormente à citação, a título de benefício inacumulável.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 6 de setembro de 2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Cinge-se a controvérsia à necessidade de exclusão da base de cálculo 

de honorários advocatícios dos valores recebidos administrativamente, a título de 

benefício previdenciário inacumulável, anteriores à citação do INSS.

Conforme assentado na decisão monocrática, a matéria já foi objeto de 

julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça sob o rito dos Recursos Repetitivos 

nos autos dos Recursos Especiais 1.847.731/RS, 1.847.766/SC, 1.847.848/SC e 

1.847.860/RS com o Tema 1.050/STJ.

A tese foi fixada nos seguintes termos: "O eventual pagamento de 

benefício previdenciário na via administrativa, seja ele total ou parcial, após a 

citação válida, não tem o condão de alterar a base de cálculo para os honorários 

advocatícios fixados na ação de conhecimento, que será composta pela totalidade 

dos valores devidos".

Eis a ementa do acórdão paradigma:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. DESCONTO DOS VALORES 
DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 1.036 
DO CPC/2015). RECURSO ESPECIAL DA AUTARQUIA FEDERAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No recurso especial da autarquia federal discute-se a 
possibilidade de desconto da base de cálculos dos honorários advocatícios dos 
valores recebidos administrativamente pela parte autora.

2. Não houve violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
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Superior Tribunal de Justiça

depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade.

3. A prescrição do art. 85, §2º, do CPC/2015 sobre os critérios 
para o arbitramento dos honorários de sucumbência prevê o conceito de proveito 
econômico. Com efeito, o proveito econômico ou valor da condenação da causa 
não é sinônimo de valor executado a ser recebido em requisição de pagamento, 
mas sim equivale ao proveito jurídico, materializado no valor total do benefício 
que foi concedido ao segurado por força de decisão judicial conseguido por 
meio da atividade laboral exercida pelo advogado.

4. O valor da condenação não se limita ao pagamento que será 
feito do montante considerado controvertido ou mesmo pendente de pagamento 
por meio de requisição de pagamento, ao contrário, abarca a totalidade do 
proveito econômico a ser auferido pela parte beneficiária em decorrência da 
ação judicial.

5. Consoante entendimento firmado por este Superior Tribunal 
de Justiça, os valores pagos administrativamente devem ser compensados na 
fase de liquidação do julgado; entretanto, tal compensação não deve interferir na 
base de cálculo dos honorários sucumbenciais, que deverá ser composta pela 
totalidade dos valores devidos (REsp. 956.263/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 3.9.2007, p. 219).

6. Os honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 2º, do 
CPC/2015, são fixados na fase de conhecimento com base no princípio da 
sucumbência, ou seja, em razão da derrota da parte vencida. No caso concreto, 
conforme constatado nos autos, a pretensão resistida se iniciou na esfera 
administrativa com o indeferimento do pedido de concessão do benefício 
previdenciário.

7. A resistência à pretensão da parte recorrida, por parte do 
INSS, ensejou a propositura da ação, o que impõe a fixação dos honorários 
sucumbenciais, a fim de que a parte que deu causa à demanda assuma as 
despesas inerentes ao processo, em atenção ao princípio da causalidade, 
inclusive no que se refere à remuneração do advogado que patrocinou a causa 
em favor da parte vencedora.

8. Tese fixada pela Primeira Seção do STJ, com observância do 
rito do julgamento dos recursos repetitivos previsto no art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015:

o eventual pagamento de benefício previdenciário na via 
administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão 
de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de 
conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos.

9. Recurso especial da autarquia federal a que se nega 
provimento.

(REsp 1.847.731/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 5/5/2021.)

Na hipótese em exame, o Tribunal a quo, assim se pronunciou sobre a 

questão (fls. 70-71, e-STJ, grifei):
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Superior Tribunal de Justiça

Em 29/04/2021, foi jugado o Tema 1050 pela Primeira Seção do 
STJ, tendo sido decidido que:

'O eventual pagamento de benefício previdenciário na via 
administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o condão 
de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na ação de 
conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos.'

Da leitura do voto que embasou a fixação da tese do Tema 1050, 
bem como dos precedentes que a fundamentaram, é possível inferir que, muito 
embora possa haver eventual compensação de valores pagos 
administrativamente ao segurado, na fase de liquidação do julgado, essa 
compensação não ocorre no que diz com a base de cálculo da verba honorária 
sucumbencial , que deve ser composta pela totalidade dos valores devidos, não 
cabendo a dedução de valores pagos na via administrativa.

O voto elucida ainda que a pretensão resistida teve início com o 
indeferimento administrativo do benefício, a ensejar o ajuizamento da demanda, 
e em atenção ao princípio da causalidade, quem deu causa à ação arca com a 
verba honorária em sua totalidade.

A expressão "após a citação válida", contida no verbete da 
tese jurídica fixada pelo STJ, não teve a pretensão de limitar a abrangência 
do respectivo comando. Ela decorre de uma observação, feita pelo relator, ao 
final do seu voto, para justificar a importância de se interpretar adequadamente a 
noção de "proveito econômico". O relator, para justificar a necessidade de os 
honorários incidirem sobre o total do proveito obtido figurou o que poderia 
ocorrer, se a interpretação fosse diversa e o INSS resolvesse reconhecer a 
procedência do pedido e pagar todas as parcelas vencidas pela via 
administrativa, após a propositura da ação. Em nenhum momento os ministros 
adotaram a citação como termo inicial ou final para a interpretação que deram 
quanto ao alcance da base de cálculo dos honorários advocatícios.

Destaco, ainda, que dois dos precedentes do referido Tema 
envolveram situações em que o segurado já recebia, administrativamente, 
benefício previdenciário diverso do pretendido na ação previdenciária, 
antes e depois da citação, tendo sido assegurado o pagamento de 
honorários sobre todo o proveito econômico decorrente do trabalho do 
advogado.

Dessa forma, os honorários sucumbenciais devem ter, como 
base de cálculo, o total dos valores vencidos do benefício concedido 
judicialmente, sem abatimento das quantias pagas na via administrativa.

Logo, o acórdão recorrido destoa do atual entendimento deste Tribunal 

Superior, razão pela qual merece reforma para afastar da base de cálculo dos 

honorários advocatícios os valores já pagos administrativamente à parte autora, 

anteriormente à citação, a título de benefício inacumulável.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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Superior Tribunal de Justiça

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : SANDRO MAURICIO LEMOS
ADVOGADO : IVANA MATTES - RS037936

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRO MAURICIO LEMOS
ADVOGADO : IVANA MATTES - RS037936
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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